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PODER EXECUTIVO. 

 
GABINETE DO PREFEITO 

 
PORTARIA Nº 121/2023 – GP. 
 
O Prefeito Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, no 
uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal 052/99, 
Considerando ainda a decisão transitada em julgado e a determinação 
proferida nos autos do Processo Judicial de Cumprimento de Sentença nº 
0100783-40.2016.8.20.0120, apresentado pelo servidor,  
Considerando ainda, a determinação de implantação de progressão 
funcional horizontal na carreira do servidor, 
RESOLVE: 
Art. 1o Conceder Progressão Funcional Horizontal ao servidor efetivo, 
ocupante de cargo pertencente à Secretaria Municipal de Educação, 
vinculado ao Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores da 
Educação, conforme discriminado abaixo:  

 
Parágrafo Único. Determinar a Secretaria de Administração que 
providencie a inclusão da progressão funcional do servidor em 
cumprimento a determinação judicial. 
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01 de outubro de 2023. 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Pref. Mun. de Luís Gomes/RN. 
Gabinete do Prefeito, em 04 de outubro de 2023.  
      

Carlos Augusto de Paiva 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº 122/2023 – GP. 
 
O Prefeito Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, no 
uso de suas atribuições legais, 
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando as disposições da Lei Municipal 052/99, 

Considerando ainda a decisão transitada em julgado e a determinação 
proferida nos autos do Processo Judicial de Cumprimento de Sentença nº 
0100759-12.2016.8.20.0120, apresentado pelo servidor,  
Considerando ainda, a determinação de implantação de progressão 
funcional horizontal na carreira do servidor, 
RESOLVE: 
Art. 1o Conceder Progressão Funcional Horizontal ao servidor efetivo, 
ocupante de cargo pertencente à Secretaria Municipal de Educação, 
vinculado ao Plano de Cargos e Remuneração dos Servidores da 
Educação, conforme discriminado abaixo:  

 
Parágrafo Único. Determinar a Secretaria de Administração que 
providencie a inclusão da progressão funcional do servidor em 
cumprimento a determinação judicial. 
Art. 2o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 01 de outubro de 2023. 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Pref. Mun. de Luís Gomes/RN. 
Gabinete do Prefeito, em 04 de outubro de 2023.  
      

Carlos Augusto de Paiva 
PREFEITO MUNICIPAL

 
DECRETO Nº 495, DE 28 DE SETEMBRO DE 2023. 
 
Dispõe sobre a Criação do Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede 
de Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou 
Testemunhas de Violência Município (CMRPC) do LUIS GOMES/RN e dá 
outras providências. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LUIS GOMES, Estado do Rio Grande 
do Norte, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos incisos I, II, III 
e IX, do Art.59, da Lei Orgânica Municipal 362 de 2016, 
CONSIDERANDO os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da 
Criança e seus protocolos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do 
Conselho Econômico e Social das Nações Unidas e de outros diplomas 
internacionais, que estabelecem medidas de prevenção, proteção e 
cuidado à criança e ao adolescente em situação de violência. 
CONSIDERANDO as determinações da Constituição Federal em seu art. 
227, e os dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, no tocante 
à responsabilidade sobre o enfrentamento e o combate da violência sexual 
praticada contra crianças e adolescentes. 
CONSIDERANDO as diretrizes constantes no Plano Decenal de Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes (2012) e nos planos setoriais e/ou 
temáticos de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convivência Comunitária (2006); de Prevenção e 
Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente Trabalhador 
(2009); do Plano Nacional Decenal de Atendimento Socioeducativo (2020); 
de Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes 
(2014). 
CONSIDERANDO o disposto na Lei 13.431, de 4 de abril de 2017, que 
estabelece o “sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Destaca-se, em 
particular, o artigo 2º, parágrafo único, que determina que a União, os 
Estado e os municípios desenvolvam “políticas integradas e coordenadas 
que visem garantir os direitos humanos de crianças e adolescentes no 
âmbito das relações domésticas, familiares e sociais, para resguardá-los 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, 
crueldade e opressão”.  
CONSIDERANDO as diretrizes constantes no Decreto Presidencial nº 
9.603, de 10 de dezembro de 2018, que regulamenta a Lei 13.431/2017, 
destacadamente o inciso I, do artigo 9º, que determina a instituição de um 
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comitê de gestão colegiada da rede de cuidado e de proteção das crianças 
e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência.  
DECRETA: 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 
de Violência , com a finalidade de articular, mobilizar, planejar, 
acompanhar e avaliar as ações da rede intersetorial, além de colaborar 
para a definição dos fluxos de atendimento e o aprimoramento da 
integração do referido comitê, conforme as normas e instrumentos 
municipais, estaduais, nacionais e internacionais relacionados aos direitos 
das crianças e dos adolescentes de modo a consolidar uma cultura de 
proteção. 
 Art. 2º Para efeitos das ações deste Comitê, nos termos da Lei 
13.431/2017 e do Decreto 9.603/2018, considera-se: 
I - Violência física, entendida como a ação infligida à criança ou ao 
adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que lhe 
cause sofrimento físico; 
II - Violência psicológica: 
a) qualquer conduta de discriminação, depreciação ou desrespeito em 
relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, 
ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática 
(bullying) que possa comprometer seu desenvolvimento psíquico ou 
emocional; 
b) o ato de alienação parental, assim entendido como a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente, promovida ou induzida 
por um dos genitores, pelos avós ou por quem os tenha sob sua 
autoridade, guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de genitor ou que 
cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculo com este; 
c) qualquer conduta que exponha a criança ou o adolescente, direta ou 
indiretamente, a crime violento contra membro de sua família ou de sua 
rede de apoio, independentemente do ambiente em que cometido, 
particularmente quando isto a torna testemunha; 
III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a 
criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou 
qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do corpo em foto ou 
vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda: 
a) abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança ou do 
adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato 
libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para 
estimulação sexual do agente ou de terceiros; 
b) exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança ou do 
adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer 
outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, 
apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio 
eletrônico; 
c) tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transporte, a 
transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do 
adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, com o fim 
de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou outra forma de 
coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, aproveitamento de 
situação de vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pagamento, entre 
os casos previstos na legislação; 
IV - Violência institucional, entendida como por agente público no 
desempenho de função pública, em instituição de qualquer natureza, por 
meio de atos comissivos ou omissivos que prejudiquem o atendimento à 
criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência, inclusive 
quando gerar revitimização; 
V - Revitimização - discurso ou prática institucional que submeta crianças 
e adolescentes a procedimentos desnecessários, repetitivos, invasivos, 
que levem as vítimas ou testemunhas a reviver a situação de violência ou 
outras situações que gerem sofrimento, estigmatização ou exposição de 
sua imagem; 
Parágrafo único. A definição de criança e adolescente é aquela 
estabelecida pela Lei federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 3º O Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e 
Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 
Violência (CMRPC) deve atuar em estreita sintonia com o Conselho 
Municipal dos direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA) no sentido 
implementar os princípios, diretrizes e objetivos da Lei 13.431/2017, do 
Decreto 9.603/2018 e da Política Nacional dos Direitos Humanos de 
Crianças e Adolescentes (PNDHCA). Para tanto seus objetivos são:  
I - Propor às instâncias competentes políticas concretas de prevenção de 
todas as formas de violência contra crianças e adolescentes;   
II – Promover a integração das diversas políticas e planos municipais 
afetos à promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, de forma a ampliar e fortalecer ações intersetoriais voltadas 
para o enfrentamento de todas as formas de violência contra elas.  

III – Articular, fortalecer e coordenar os esforços municipais para 
eliminação de todas as formas de violência contra crianças e adolescentes.   
IV - Acompanhar e monitorar as ações de enfrentamento das diversas 
formas de violência contra crianças e adolescentes em Vitória da 
Conquista. 
Art. 4º O Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e 
Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 
Violência (CMRPC) deverá ser composto por um representante, titular e 
respectivo suplente, dos seguintes órgãos e entidades: 
I – 01 (um) Secretaria Municipal de Assistência Social; 
II –01 (um) Secretaria Municipal de Educação e Desportos; 
III – 01 (um) Secretaria Municipal de Saúde; 
IV– 01 (um) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
V – 01 (um) dos Conselhos Tutelares; 
VI – 01 (um) Secretaria de Cultura 
VII - 01 (um) Entidade não governamental que tem como objetivo a defesa 
e a promoção dos direitos das crianças e adolescentes do município; 
§1º O representante da sociedade civil de que trata o inciso IX deve ser 
indicado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 
§2º O tempo de mandato do CMRPC é de dois anos, prorrogáveis por igual 
período. 
§3º Os membros do Comitê serão indicados por suas entidades ou 
instituições, e nomeados por Decreto do Prefeito Municipal, pelo prazo 
nele indicado, podendo ser substituídos, a qualquer tempo, a critério do 
órgão que representam.  
Artigo 5º - O Comitê terá a seguinte estrutura funcional: 
I. Coordenadoria Geral, composta por um Coordenador Geral e um 
Coordenador Adjunto, indicados pelos membros do Comitê; 
II. Grupos de Trabalho temáticos, criados conforme necessidade e 
demanda, compostos por membros do Comitê e demais convidados, para 
aprofundar discussões e propor soluções específicas; 
III. Secretaria Executiva, responsável por dar suporte técnico e 
administrativo ao Comitê. 
Artigo 6º - Compete ao Comitê: 
I. Elaborar o Plano Municipal de Cuidado e Proteção Social, em 
consonância com as diretrizes e políticas nacionais; 
II. Promover a integração das ações e serviços da rede de cuidado e 
proteção social; 
III. Monitorar e avaliar o desempenho da rede de cuidado e proteção social, 
propondo ajustes e melhorias; 
IV. Articular parcerias com instituições públicas e privadas, visando 
fortalecer a rede de cuidado e proteção social; 
V. Realizar estudos, pesquisas e capacitações relacionadas à área de 
cuidado e proteção social; 
VI. Promover a participação da comunidade e dos usuários na formulação 
e implementação das políticas e ações da rede. 
Art. 7º As reuniões plenárias colegiadas ordinárias deverão ocorrer 
bimestralmente, obedecendo um calendário anual aprovado no início de 
cada ano, convocadas pela Coordenação Executiva.   
§ 1º.  A Coordenação Executiva poderá, justificada a necessidade, 
convocar reuniões plenárias colegiadas extraordinárias.  
 § 2º. As reuniões do CMRPC, ordinárias ou extraordinárias, iniciar-se-ão 
no horário previsto na convocação, com a presença da maioria simples de 
seus membros, ou meia hora após com qualquer número de presentes e 
deliberará por maioria simples dos presentes. 
§ 3º.  As decisões devem ser tomadas preferencialmente por meio de 
consenso e, na impossibilidade deste, por meio de voto da maioria simples 
dos seus membros, sendo este restrito aos membros natos do CMRPC.  
§ 4º.  As decisões devem ser reduzidas a termos e aprovadas por meio 
eletrônico, no mais tardar, uma semana após realizada a reunião plenária 
colegiada.   
Art. 8º Os atos de gestão e governança do CMRPC são oficializados por 
meio de atos normativos internos e normas técnicas. 
§ 1º.  Os atos administrativos internos (ADI/CMRPC) objetam, entre outros, 
os atos estruturação interna do Comitê como criação de grupos de trabalho 
e designação dos seus membros e oficialização de normas internas 
aprovadas pelo Comitê.  
§ 2º. As normas técnicas visam orientar os procedimentos relativos aos 
fluxos e protocolos de atendimento integrado às vítimas e testemunhas de 
violência.  
§ 3º.  As normas técnicas serão encaminhadas aos conselhos municipais 
setoriais a fim de subsidiar as Políticas Públicas de enfrentamento e 
combate às diversas formas de violência contra crianças e adolescentes. 
Art. 09.  Por ocasião da sua primeira reunião plenária colegiada, o CMRPC 
deverá aprovar ato normativo interno detalhando os procedimentos e 
normas de funcionamento do Comitê bem como o plano e cronograma de 
trabalho.   
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Art. 10.  O órgão do representante do Poder Executivo na Coordenação 
Executiva ficará responsável pelo suporte administrativo, estruturação e 
garantia funcionamento da Secretaria Executiva do CMRPC.   
Art. 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Luís Gomes/RN, 28 de setembro de 2023. 
 

Carlos Augusto de Paiva 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA Nº 125, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 
 
Nomear os membros do Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede 
de Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou 
Testemunhas de Violência Município (CMRPC) do LUÍS GOMES/RN. 
O Prefeito Municipal de Luís Gomes-RN, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pela legislação atual; 
Considerando o Decreto nº 495, de 28 de setembro de 2023, que dispõe 
sobre a Criação do Comitê Municipal de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas 
de Violência Município (CMRPC) do LUIS GOMES/RN 
 
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear os membros abaixo para compor o Comitê Municipal de 
Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção de Crianças e 
Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência Município (CMRPC) 
do LUÍS GOMES/RN. 
Art. 2º - Ficam nomeados para compor o Comitê, os seguintes membros 
titulares integrantes: 
 
Secretaria Municipal De Educação  
TITULAR: SOLANGE BATISTA DA SILVA 
SUPLENTE:  MARIA LUCIELMA DE OLIVEIRA SILVA 
 
Secretaria Municipal De Saúde  
TITULAR: JAMILY ALMEIDA ALVES BEZERRA 
SUPLENTE: GRACINALDA CAVALCANTE DE ARAÚJO OLIVEIRA 
 
Secretaria Municipal De Assistência Social  
TITULAR: NATHALIA NADJA COSTA BARNABE 
SUPLENTE: ADNA LOPES SAMPAIO FONTES 
 
Secretaria Municipal de Cultura: 
TITULAR: LEANDRO FERNANDES DE OLIVEIRA 
SUPLENTE: DJALMA FONTES NETO 
 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
TITULAR: KATIANA KARLA DE OLIVEIRA 
SUPLENTE: FERNANDA APARECIDA FEITOZA DE OLIVEIRA  
 
Conselhos Tutelares:  
TITULAR: LUCILIA BENTA FONSECA 
SUPLENTE: GILCIVAN IZIDRO DOS SANTOS 
 
Entidade não governamental que tem como objetivo a defesa e a 
promoção dos direitos das crianças e adolescentes do município:  
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SOCIOCULTURAL LUISGOMENSE 
TITULAR: MARIA EUNICE DE OLIVEIRA 
SUPLENTE: MADRIELLY MAYARA SILVA FERREIRA 
 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
LUÍS GOMES - RN, 29 de setembro de 2023. 
 

CARLOS AUGUSTO DE PAIVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2023.08.08.016.01 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.08.08.016 
 
ÓRGÃO  REGULADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES/RN 
FORNECEDORA Nº 01:  MARIA SULENE DANTAS SARMENTO – ME 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto da Ata de Registro de Preço Nº 
2023.08.08.016.01: A aquisição pelo sistema de registro de preços de 
gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, a fim de atender 
demanda das secretarias municipais e órgãos que integram a estrutura 

administrativa do município de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e 
de convênios que serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
exercício de 2023/2024, nas quantidades, especificações e demais 
condições descritas no Termo de Referência, consoante as disposições da 
legislação vigente.  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente Ata de Registro de Preços é 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
2023.08.08.016, realizada com base nas disposições da Lei nº 
10.520/2000; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto Federal nº 
3.555/2000 e Decreto Federal nº 7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 8.666/93 em sua atual redação 
e Resolução Nº 028/2020 – TCE/RN. 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Integram esta Ata, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 2023.08.08.016 e seus Anexos, proposta da 
empresa: MARIA SULENE DANTAS SARMENTO – ME, classificada em 
1º lugar no certame supracitado: 
LICITANTE: 01 - MARIA SULENE DANTAS SARMENTO – ME, CNPJ: 
01.396.747/0001-73. 
E-MAIL: veinhoatacarejo@yahoo.com.br, TELEF:    Nº 083 9-91120092. 
ENDEREÇO: RUA JOÃO PINTO, Nº 98, CENTRO, CEP 58.915–000 – 
UIRAÚNA/PB, CEP Nº 58.915–000. 
REPRESENTANTE: MARIA SULENE DANTAS SARMENTO, CPF Nº  
768.222.494-00 
ITENS: 0001, 0003, 0004, 0005, 0006, 0007, 0008, 0009, 0010, 0011, 
0012, 0013, 0014, 0015, 0016, 0017, 0018, 0019, 0020, 0021, 0022, 0023, 
0024, 0025, 0026, 0027, 0028, 0029, 0030, 0031, 0032, 0033, 0034, 0035, 
0036, 0037, 0038, 0039, 0040, 0041, 0042, 0043, 0044, 0045, 0046, 0047, 
0048, 0049, 0050, 0051, 0052, 0053, 0054, 0055, 0056, 0057, 0058, 0059, 
0060, 0061, 0062, 0063, 0064, 0065, 0066, 0067, 0068, 0069, 0070, 0071, 
0072, 0073, 0074, 0075, 0076, 0077, 0078, 0079, 0080, 0081, 0082, 0093, 
0084, 0085, 0086, 0087, 0088, 0089, 0090, 0091, 0093, 0094, 0095, 0096, 
0097, 0098, 0099, 0100, 0101, 0102, 0103, 0104, 0105, 0106, 0107, 0108, 
0109, 0110, 0111, 0112, 0113, 0114, 0115, 0116, 0117, 0118, 0119, 0120, 
0121, 0123, 0124, 0126, 0127, 0128, 0130, 0131, 0132, 0133, 0134, 0135, 
0136, 0137, 0138, 0140, 0141, 0142, 0143, 0144, 0145, 0146, 0147, 0148, 
0149, 0150, 0151, 0152, 0153, 0154, 0155, 0156, 0157 E 0158, EM 
DISPUTA. 
VALOR TOTAL R$: 1.132.078,00, (UM MILHÃO, CENTO E TRINTA E 
DOIS MIL, E SETENTA E OITO REAIS). 
DO VALOR R$: 1.132.078,00, (Um Milhão, Cento e Trinta e Dois Mil e 
Setenta e Oito Reais), para todos os itens em disputa. 
DA VIGÊNCIA DA ATA: A presente Ata de Registro de Preços entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigerá até 06 de setembro de 
2024, podendo os contratos dela decorrentes serem prorrogados de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93.  
DATA DA ASSINATURA - 06 de setembro de 2023. 
ASSINANTES:  
Carlos Augusto de Paiva – ÓRGÃO REGULADOR 
Maria Sulene Dantas Sarmento – FORNECEDOR

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2023.08.08.016.001 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.08.08.016 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES/RN 
CONTRATADA:     MARIA SULENE DANTAS SARMENTO – ME 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A contratação de empresa 
especializada para fornecimento fracionado de gêneros alimentícios 
perecíveis e não perecíveis, a fim de atender demanda das secretarias 
municipais e órgãos que integram a estrutura administrativa do município 
de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e de convênios que serão 
consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2023, nas 
quantidades, especificações e demais condições descritas no Termo de 
Referência.  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 2023.08.08.016, realizada 
com base nas disposições da Lei nº 10.520/2000; Decreto Federal nº 
10.024/2019; Decreto Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 
7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 028/2020 – 
TCE/RN. 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 566.039,00 (Quinhentos e 
Sessenta e Seis Mil e Trinta e Nove Reais), a ser pago em parcelas de 
acordo com a entrega dos produtos, mediante apresentação das faturas 
correspondentes. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face às 
despesas da referida contratação, encontra-se alocados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual, Exercício 2023, na seguinte atividade: 
02.001.04.122.2002.2.2 – MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
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1500000; 02.002.04.122.2003.2.4 - MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 15000000; 02.004.20.606.1007.1.15 – ASSISTENCIA A 
AGRICULTORES E MEIEROS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.004.20.606.2003.2.8 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAGRI - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000; 02.004.26.782.1005.2.38 – RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.21 - FUNDO A 
FUNDO/FNDE - SALÁRIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15500000; 
02.005.12.361.1002.1.22 - FUNDO A FUNDO/FNDE – PNAT/ENS. 
FUNDAMENTAL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15530000; 
02.005.12.361.1002.1.27 – CONV. SEEC – RN/PMLG – TRANSP. DO 
ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.27 – CONV. 
SEEC – RN/PMLG – TRANSP. DO ESCOLAR - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15760000; 02.005.12.361.1002.1.29 – CONV. SEEC – RN/PMLG – 
MANUTENÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL 
DE CONSUMO - FONTE Nº 15760000; 02.005.12.361.1002.2.10 - 
MANUT. ATIVIDADE DO ENS. FUNDAMENTAL 25% - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001; 02.005.12.361.2003.2011 - MANUT.  ATIVIDADE 
SEMEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.005.12.362.1002.1.41 – FUNDO A FUNDO/FNDE – 
PNAT/ENS.MÉDIO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15530000; 
02.005.12.364.1002.2.58 – PARICIPAÇÃO NA ATIVIDADE DO ENSINO 
SUPERIOR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.365.1002.1.45 – FUNDO A 
FUNDO/FNDE – PNAT/ENS. FUNDAMENTAL - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15530000; 02.005.12.365.1002.2.12 – MANUT. ATIVIDADE-
SEMEC/ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 
- MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 
02.005.12.366.1002.2.14 - MANUT. ATIVIDADE - SEMEC/ENS. 
FUNDAMENTAL/JOVEM E ADULTOS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO – FONTE Nº 15000000; 
02.006.12.361.1002.2.16 - MANUT. ATIVIDADE - ENS. 
FUNDAMENTAL/FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.006.12.365.1002.2.18 – MANUT. ATIVIDADE - 
ENS. INFANTIL/FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.006.12.365.1002.2.20 - MANUT. ATIVIDADE - 
ENS. FUND/EJA FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.008.10.301.1008.2.24 – MANUT. ATIVIDADE - 
SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.008.10.301.1008.2.26 - MANUT. 
ATIVIDADE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUS - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001002; 02.009.10.301.1008.1.99 - FUNDO A FUNDO/ SAÚDE - PABF/ 
PAB APS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO – FONTE Nº 15000000 E 16000000; 
02.009.10.301.1008.1.100 - FUNDO A FUNDO/ SAÚDE – ESTRATEGIA 
SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE – 16000000; 
02.010.15.452.1003.2.44 – MANUT. DA LIMPEZA PÚBLICA - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000; 02.010.15.452.2003.2.27 – MANUT. ATIVIDADE - SEMOSU - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 15000000; 02.011.08.244.2003.2.29 – MANUT. ATIVIDADE - 
SEMAS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.011.08.243.1001.1.156 – 
PROGRAMA DE APOIO EST. CRIAN/ADOL – CONSELHO TUTELAR - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 1500000; 02.011.08.243.1001.1.157 – MANUT. CMDCA – 
CONS. M. APOIO CRIANÇA/ADOLESCENTE - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000 E 02.012.08.243.1001.2.47 – FUNDO A FUNDO/FNAS – 
INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - ELEMENTO DE DESPESA 
Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 16600000, 
2.014.13.392.1010.2.54 - MANUT. DAS ATIVIDADES ARTISTICAS - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

- FONTE Nº 15000000, 2.014.13.392.1010.2.54 - MANUT. DAS 
ATIVIDADES ARTISTICAS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
2.014.13.392.1010.1.195 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CUTURAIS - 
GRUPOS TERTROS - FOLCLORE - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000, ECT..., 
consoante as disposições da Lei Municipal nº 569/2022.  
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em vigor a partir da 
data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.  
DATA DA ASSINATURA - 12 de setembro de 2023. 
ASSINANTES:  
Carlos Augusto de Paiva - CONTRATANTE 
Maria Sulene Dantas Sarmento – CONTRATADA

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2023.08.08.016.02 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.08.08.016 
 
ÓRGÃO  REGULADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES/RN 
FORNECEDORA Nº 01:  JEFTE DE MEDEIROS – ME 09.507.888/0001-
28 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto da Ata de Registro de Preço Nº 
2023.08.08.016.02: A aquisição pelo sistema de registro de preços de 
gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, a fim de atender 
demanda das secretarias municipais e órgãos que integram a estrutura 
administrativa do município de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e 
de convênios que serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
exercício de 2023/2024, nas quantidades, especificações e demais 
condições descritas no Termo de Referência, consoante as disposições da 
legislação vigente.  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: A presente Ata de Registro de Preços é 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
2023.08.08.016, realizada com base nas disposições da Lei nº 
10.520/2000; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto Federal nº 
3.555/2000 e Decreto Federal nº 7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 8.666/93 em sua atual redação 
e Resolução Nº 028/2020 – TCE/RN. 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Integram esta Ata, o Edital do 
Pregão Eletrônico nº 2023.08.08.016 e seus Anexos, proposta da 
empresa: JEFTE DE MEDEIROS – ME 09.507.888/0001-28, classificada 
em 1º lugar no certame supracitado: 
LICITANTE: 02 - JEFTE DE MEDEIROS – ME, CNPJ:  09.507.888/0001-
28. 
E-MAIL: hilssf@hotmail.com, TELEF: Nº 084 3351:4111 
ENDEREÇO: RUA JOÃO RODRIGUES DA COSTA, Nº 02, CENTRO, 
JOSÉ DA PENHA/RN, CEP Nº 59.980–000. 
REPRESENTANTE: JEFTE DE MEDEIROS, CPF  Nº 223.828.178-95. 
ITENS: 0092, 0122, 0125, 0129 E 0139, EM DISPUTA. 
VALOR TOTAL R$: 142.140,00 (CENTO E QUARENTA E DOIS MIL, 
CENTO E QUARENTA REAIS). 
DO VALOR R$: 142.140,00, (Um Milhão, Cento e Trinta e Dois Mil e 
Setenta e Oito Reais), para todos os itens em disputa. 
DA VIGÊNCIA DA ATA: A presente Ata de Registro de Preços entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigerá até 06 de setembro de 
2024, podendo os contratos dela decorrentes serem prorrogados de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93.  
DATA DA ASSINATURA - 06 de setembro de 2023. 
ASSINANTES:  
Carlos Augusto de Paiva – ÓRGÃO REGULADOR 
Jefte de Medeiros – FORNECEDOR

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2023.08.08.016.002 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.08.08.016 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE LUÍS GOMES/RN 
CONTRATADA:     JEFTE DE MEDEIROS – ME 09.507.888/0001-28 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A contratação de empresa 
especializada para fornecimento fracionado de gêneros alimentícios 
perecíveis e não perecíveis, a fim de atender demanda das secretarias 
municipais e órgãos que integram a estrutura administrativa do município 
de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e de convênios que serão 
consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício de 2023, nas 
quantidades, especificações e demais condições descritas no Termo de 
Referência.  
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é decorrente da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 2023.08.08.016, realizada 
com base nas disposições da Lei nº 10.520/2000; Decreto Federal nº 
10.024/2019; Decreto Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 
7.892/2013 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
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de 1993 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 028/2020 – 
TCE/RN. 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 71.070,00 (Setenta e Um 
Mil e Setenta Reais), a ser pago em parcelas de acordo com a entrega dos 
produtos, mediante apresentação das faturas correspondentes. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face às 
despesas da referida contratação, encontra-se alocados na LOA - Lei 
Orçamentária Anual, Exercício 2023, na seguinte atividade: 
02.001.04.122.2002.2.2 – MANUT. ATIVIDADE - GAPRE - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
1500000; 02.002.04.122.2003.2.4 - MANUT. ATIVIDADE - SEMAD - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 15000000; 02.004.20.606.1007.1.15 – ASSISTENCIA A 
AGRICULTORES E MEIEROS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.004.20.606.2003.2.8 – MANUT. ATIVIDADE - SEMAGRI - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000; 02.004.26.782.1005.2.38 – RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 
VICINAIS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.21 - FUNDO A 
FUNDO/FNDE - SALÁRIO EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15500000; 
02.005.12.361.1002.1.22 - FUNDO A FUNDO/FNDE – PNAT/ENS. 
FUNDAMENTAL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15530000; 
02.005.12.361.1002.1.27 – CONV. SEEC – RN/PMLG – TRANSP. DO 
ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.361.1002.1.27 – CONV. 
SEEC – RN/PMLG – TRANSP. DO ESCOLAR - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15760000; 02.005.12.361.1002.1.29 – CONV. SEEC – RN/PMLG – 
MANUTENÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL 
DE CONSUMO - FONTE Nº 15760000; 02.005.12.361.1002.2.10 - 
MANUT. ATIVIDADE DO ENS. FUNDAMENTAL 25% - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001; 02.005.12.361.2003.2011 - MANUT.  ATIVIDADE 
SEMEC/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.005.12.362.1002.1.41 – FUNDO A FUNDO/FNDE – 
PNAT/ENS.MÉDIO - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15530000; 
02.005.12.364.1002.2.58 – PARICIPAÇÃO NA ATIVIDADE DO ENSINO 
SUPERIOR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.005.12.365.1002.1.45 – FUNDO A 
FUNDO/FNDE – PNAT/ENS. FUNDAMENTAL - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15530000; 02.005.12.365.1002.2.12 – MANUT. ATIVIDADE-
SEMEC/ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 
- MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 
02.005.12.366.1002.2.14 - MANUT. ATIVIDADE - SEMEC/ENS. 
FUNDAMENTAL/JOVEM E ADULTOS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO – FONTE Nº 15000000; 
02.006.12.361.1002.2.16 - MANUT. ATIVIDADE - ENS. 
FUNDAMENTAL/FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.006.12.365.1002.2.18 – MANUT. ATIVIDADE - 
ENS. INFANTIL/FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.006.12.365.1002.2.20 - MANUT. ATIVIDADE - 
ENS. FUND/EJA FUNDEB 30% - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15400000, 
15411030 E 15421030; 02.008.10.301.1008.2.24 – MANUT. ATIVIDADE - 
SEMSA - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.008.10.301.1008.2.26 - MANUT. 
ATIVIDADE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/FUS - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001002; 02.009.10.301.1008.1.99 - FUNDO A FUNDO/ SAÚDE - PABF/ 
PAB APS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO – FONTE Nº 15000000 E 16000000; 
02.009.10.301.1008.1.100 - FUNDO A FUNDO/ SAÚDE – ESTRATEGIA 
SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE – 16000000; 
02.010.15.452.1003.2.44 – MANUT. DA LIMPEZA PÚBLICA - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000; 02.010.15.452.2003.2.27 – MANUT. ATIVIDADE - SEMOSU - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 15000000; 02.011.08.244.2003.2.29 – MANUT. ATIVIDADE - 
SEMAS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 02.011.08.243.1001.1.156 – 

PROGRAMA DE APOIO EST. CRIAN/ADOL – CONSELHO TUTELAR - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 1500000; 02.011.08.243.1001.1.157 – MANUT. CMDCA – 
CONS. M. APOIO CRIANÇA/ADOLESCENTE - ELEMENTO DE 
DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000 E 02.012.08.243.1001.2.47 – FUNDO A FUNDO/FNAS – 
INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - ELEMENTO DE DESPESA 
Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 16600000, 
2.014.13.392.1010.2.54 - MANUT. DAS ATIVIDADES ARTISTICAS - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 
- FONTE Nº 15000000, 2.014.13.392.1010.2.54 - MANUT. DAS 
ATIVIDADES ARTISTICAS - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
2.014.13.392.1010.1.195 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS CUTURAIS - 
GRUPOS TERTROS - FOLCLORE - ELEMENTO DE DESPESA Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000, ECT..., 
consoante as disposições da Lei Municipal nº 569/2022.  
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em vigor a partir da 
data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado de acordo com os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.  
DATA DA ASSINATURA - 12 de setembro de 2023. 
ASSINANTES:  
Carlos Augusto de Paiva - CONTRATANTE 
Jefte de Medeiros – CONTRATADA

 
AVISO DE REAPRAZAMENTO DE LICITAÇÃO - CHAMADA PÚBLICA 
Nº 2023.08.09.018 
 
O Município de Luís Gomes/RN, por intermédio da Comissão Especial de 
Licitação, na forma do item 24, subitem 24.5 do Chamamento Público e 
em atenção as disposições do art. 26, caput, da Lei nº 13.019/2014, faz 
saber a quem interessar possa que em face de alterações na planilha de 
custos. A Chamada Pública nº 2023.08.09.018, destinada a seleção de 
entidade de direito privado sem fins lucrativos, qualificada como 
Organização Social, nos termos da Lei Municipal nº 580, de 23 de maio de 
2023, para formação de vínculo de cooperação consubstanciado no 
gerenciamento, operacionalização e execução de ações e serviços de 
saúde do município de Luís Gomes/RN, com recursos próprios e dos 
programas vinculados ao Fundo Municipal de Saúde, consignados na LOA 
- Lei Orçamentária Anual - exercício de 2023, em consonância com as 
Políticas do Sistema Único de Saúde – SUS, nas quantidades, 
especificações e demais condições descritas no Projeto Básico, 
instrumento convocatório e seus elementos constitutivos, que seria 
realizada às 14h00min do dia 13 de outubro de 2023, acontecerá às 
14h00min do dia 07 de novembro de 2023. A qual será realizada na sala 
da Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de Luís 
Gomes/RN. 
O Procedimento Administrativo encontra Fundamentação Legal nas 
disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e sua 
alterações, em tudo, observados os preceitos da Lei Federal 8.666/1993, 
na sua atual redação, Lei Municipal nº 580, de 23 de maio de 2023, Lei 
Complementar Municipal nº 014, de 23 de maio de 2023 e Resolução nº 
028/2020 – TCE/RN e demais legislação aplicáveis a espécie. 
O credenciamento será realizado no período de 06 de outubro a 07 de 
novembro de 2023. As propostas e os documentos dos interessados 
deverão ser entregues até às 14h00min do dia 07 de novembro de 2023, 
na sede da Secretaria Municipal de Saúde ou na sala da Comissão 
Especial de Licitação, localizada à Rua Prefeito Francisco Fontes, nº 134, 
Centro, Luís Gomes/RN. 
 
Na fase externa, o edital do certame estará disponível gratuitamente nos 
endereços eletrônicos www.luisgomes.rn.gov.br e tce.rn.gov.br, podendo 
ser solicitado via e-mail cpl.lgomes@gmail.com e encontram-se à 
disposição dos interessados na sala da Comissão Especial de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, localizada a Rua Prefeito 
Francisco Fontes, nº 134, CEP nº 59.940-000, Centro, Luís Gomes/RN, a 
partir do dia 06 de outubro de 2023, no horário de expediente, das 
08h00min às 17h00min. 
Luís Gomes/RN, 05 de outubro de 2023 
 

Cleiedson Ismael 
Presidente/Portaria nº 004/2023 

 
EXTRATO DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Luís Gomes/RN, em 
cumprimento à ratificação procedida pelo Elmo. Sr. Carlos Augusto de 
Paiva, Prefeito, faz publicar o extrato resumido do processo de dispensa 
de licitação a seguir: 
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OBJETO: Contratação de sociedade empresária ou unipessoal para 
realização de procedimentos cirúrgicos em pacientes carentes do 
município, a fim de atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 
deste município de Luís Gomes/RN, com recursos consignados na LOA - 
Lei Orçamentária Anual, Exercício 2023, conforme especificações e 
quantitativos constantes da Solicitação de Licitação. 
CONTRATADO:  ASSOCIAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO DE PAU DOS 
FERROS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o Nº 
03.616.243/0001-47, com sede na Avenida da Independência, Nº 1451, 
Centro na cidade de Pau dos Ferros/RN. 
VALOR TOTAL R$ 2.250,00 (Dois Mil, Duzentos e Cinquenta Reais) 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inc. II da Lei 8.666/1993 e alterações 
posteriores que lhe foram introduzidas. Portaria 1.857/2020 
Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de Licitação 
e ratificada pelo Excelentíssimo Senhor Carlos Augusto de Paiva, Prefeito. 
Luís Gomes - RN, 02 de outubro de 2023. 
 

Cleiedson Ismael 
Presidente da CEL

 

PODER LEGISLATIVO 

 
 
 
 

Sem matéria para esta edição. 
 
 
 
 

PUBLICAÇÕES A PEDIDO 

 
 
 

Sem matéria para esta edição. 
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